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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 232/2010
de 28 de Abril

Pela Portaria n.º 1368/2003, de 18 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Sobral do Campo (pro-
cesso n.º 3503 -AFN), situada no município de Castelo 
Branco, válida até 18 de Dezembro de 2009, e transferida 
a sua gestão para a Associação Cultural e Recreativa de 
Sobral do Campo, que entretanto veio requerer a sua re-
novação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
artigo 21.º em conjugação com o estipulado na alínea a) do 
artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado 
o Conselho Cinegético Municipal de Castelo Branco de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça municipal de Sobral do 
Campo (processo n.º 3503 -AFN), bem como a respectiva 
transferência de gestão, por um período de seis anos, cons-
tituída por vários terrenos cinegéticos sitos nas freguesias 
de Sobral do Campo e São Vicente da Beira, ambas do 
município de Castelo Branco, com a área de 2439 ha.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 19 de De-
zembro de 2009.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Abril de 2010. 

 Portaria n.º 233/2010
de 28 de Abril

Pela Portaria n.º 1088/2008, de 26 de Setembro, foi 
renovada a zona de caça municipal de Santa Bárbara (pro-
cesso n.º 3047 -AFN), situada no município de Sernancelhe, 
com uma área de 1556 ha, válida até 30 de Junho de 2014, 
e transferida a sua gestão para a Junta de Freguesia do 
Carregal, que entretanto requereu a sua extinção.

Em simultâneo a Madrugadas — Exploração Cinegé-
tica, L.da, veio requerer a concessão de uma zona de caça 
turística que engloba a maioria daqueles terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º, na alínea a) do 
artigo 40.º e no artigo 46.º e aplicando -se ainda o previsto 
no artigo 13.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 

do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Sernancelhe de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Se-
cretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Extinção

É extinta a transferência de gestão respeitante à zona de 
caça municipal de Santa Bárbara (processo n.º 3047 -AFN).

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada, pelo período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período, à Madru-
gadas — Exploração Cinegética, L.da, com o número de 
identificação fiscal 508933951 e sede social no Lotea-
mento do Penedo Gordo, lote 2, 3260 -314 Moimenta da 
Beira, a zona de caça turística de Santa Bárbara (processo 
n.º 5444 -AFN), englobando vários prédios rústicos, sitos 
na freguesia de Carregal, município de Sernancelhe, com 
uma área de 1427 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

Esta concessão só produz efeitos, relativamente a ter-
ceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 1088/2008, de 26 de Setembro.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Abril de 2010. 
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 Portaria n.º 234/2010
de 28 de Abril

Pela Portaria n.º 183/2004, de 25 de Fevereiro, foi criada 
a zona de caça municipal de Passos (processo n.º 3556-
-AFN), situada no município da Guarda, válida até 1 de 
Março de 2010, e transferida a sua gestão para o Clube 
de Caçadores Caça e Pesca de Passos, que entretanto veio 
requerer a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na alínea a) 
do artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e 
consultado o Conselho Cinegético Municipal da Guarda, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça municipal de Passos (pro-
cesso n.º 3556 -AFN), bem como a respectiva transferência 
de gestão, por um período de seis anos, constituída por 
vários terrenos cinegéticos sitos nas freguesias de Lamas 
de Orelhão, Mirandela, Passos e Sucçães, todas do mu-
nicípio de Mirandela, com a área de 1992 ha, conforme 
planta anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 2 de Março 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Abril de 2010. 

  

 Portaria n.º 235/2010
de 28 de Abril

Pela Portaria n.º 828/2004, de 16 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.ºs 550/2006, de 8 de Junho, e 331/2007, de 28 de 
Março, foi criada a zona de caça municipal da Senhora dos 
Montes (processo n.º 3681 -AFN), situada no município de 
Guimarães, válida até 16 de Julho de 2010, e transferida a 
sua gestão para a Associação de Caçadores da Senhora dos 
Montes que, entretanto, veio requerer a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no ar-
tigo 21.º, em conjugação com o estipulado na alínea a) do 
artigo 18.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Guimarães e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, 
de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a zona de caça municipal da Senhora dos Montes 
(processo n.º 3681 -AFN), bem como a respectiva transferência de 
gestão, por um período de seis anos, constituída por vários terre-
nos cinegéticos sitos nas freguesias de Candoso (São Martinho), 
Candoso (São Tiago), Conde (São Martinho), Fermentões, Gan-
darela, Gondar, Guardizela, Mascotelos, Moreira de Cónegos, 
Nespereira, Selho (São Cristóvão), Selho São Jorge, Serzedelo 
e Silvares, todas do município de Guimarães, com a área de 
2442 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 17 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Abril de 2010. 
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 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 236/2010

de 28 de Abril

Pela Portaria n.º 110/2008, de 5 de Fevereiro, foi reno-
vada a zona de caça municipal da Junta de Freguesia do 
Campo (processo n.º 2674 -AFN), situada no município de 
Reguengos de Monsaraz e cuja entidade titular é a Junta 
de Freguesia do Campo.

Pelas Portarias n.os 1219/2008 e 492/2009, respectiva-
mente de 23 de Outubro e 8 de Maio, foram desanexados 
da referida zona de caça vários prédios rústicos, tendo a 
mesma ficado com a área de 1599 ha.

Veio entretanto o proprietário de terrenos incluídos na-
quela zona de caça requerer a sua exclusão e, simultanea-
mente, a Associação de Caçadores e Pescadores de São 
Marcos do Campo e Alberto Hagreaves Costa Macedo 
vieram requerer respectivamente a concessão de uma zona 
de caça associativa e de uma zona de caça turística que 
integram a maioria daqueles terrenos.

Cumpridos os preceitos legais, e com base no dis-
posto no artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 31.º, no 
artigo 37.º, na alínea a) do artigo 40.º, nos n.os 1 e 2 do 
artigo 28.º, em conjugação com o disposto no n.º 1 do 
artigo 167.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do diploma 
acima identificado, consultado o Conselho Cinegé-
tico Municipal de Reguengos de Monsaraz de acordo 
com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e 
no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e pela 
Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território 
pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda 
o Governo, pelos Secretários de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal da Junta de 
Freguesia do Campo (processo n.º 2674 -AFN) vários terre-
nos sitos na freguesia do Campo, município de Reguengos 
de Monsaraz, com a área de 1245 ha, ficando a mesma 
com a área de 354 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Concessão

1 — É concessionada a zona de caça associativa de 
São Marcos do Campo (processo n.º 5408 -AFN) à As-
sociação de Caçadores e Pescadores de São Marcos do 
Campo, com o número de identificação fiscal 506977340 
e sede na Rua Nova, 47, Campo, 7200 -072 Reguengos 
de Monsaraz, pelo período de seis anos, renovável auto-

maticamente por um único e igual período, constituída 
pelos prédios rústicos sitos na freguesia do Campo, mu-
nicípio de Reguengos de Monsaraz, com a área de 751 
ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

2 — É concessionada a zona de caça turística da 
Falcoeira e outras (processo n.º 5410 -AFN) a Alberto 
Hagreaves Costa Macedo, com o número de iden-
tificação fiscal 155792776 e sede na Rua de Pedro 
Álvares Cabral, 5, 7200 -315 Reguengos de Monsaraz, 
pelo período de 12 anos, renovável automaticamente 
por um único e igual período, constituída pelos pré-
dios rústicos sitos na freguesia do Campo, município 
de Reguengos de Monsaraz, com a área de 323 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 3.º

Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem 
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas 
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento de território ou obtidos dados que determinem a 
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10 % da área 
total da zona de caça.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

As zonas de caça concessionadas por esta portaria pro-
duzem efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvi-
mento Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 14 de 
Abril de 2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Humberto Delgado Ubach Chaves Rosa, em 13 de 
Abril de 2010. 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 40/2010
de 28 de Abril

Através do Decreto -Lei n.º 212/2006, de 27 de Outubro 
(Lei Orgânica do Ministério da Saúde), e do Decreto -Lei 
n.º 221/2007, de 29 de Maio, que aprovou a reestruturação 
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P., foram 
cometidas a este Instituto competências no âmbito do con-
sumo de substâncias lícitas, designadamente do álcool.

Trata -se de matérias transversais a diversas entidades, 
pelo que parece de particular importância consagrar uma 
configuração institucional que faça participar, em estruturas 
de coordenação, não só as autoridades públicas mas tam-

bém entidades de natureza privada. Fica assim garantida a 
melhor eficácia das políticas públicas neste domínio.

Face às novas atribuições em matéria de problemas li-
gados ao uso nocivo do álcool, importa proceder à revisão 
das estruturas capazes de imprimir coordenação e eficácia 
nas políticas relativas à droga e às toxicodependências.

Entre elas está o Conselho Interministerial do Combate à 
Droga e à Toxicodependência, cuja composição se pretende 
alargada, de forma a abranger os novos domínios de inter-
venção, adaptando -se em consequência alguns aspectos do 
Decreto -Lei n.º 1/2003, de 6 de Janeiro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 1/2003, de 6 de Janeiro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º, 12.º, 
13.º, 14.º, 15.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 1/2003, de 6 de 
Janeiro, passam a ter a seguinte redacção:

«CAPÍTULO I

Conselho Interministerial para os Problemas da Droga,
das Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool

Artigo 1.º
[...]

É criado o Conselho Interministerial para os Pro-
blemas da Droga, das Toxicodependências e do Uso 
Nocivo do Álcool, adiante designado por Conselho 
Interministerial, órgão de coordenação interministerial 
das políticas relacionadas com a droga, as toxicodepen-
dências e, bem assim, o uso nocivo do álcool.

Artigo 2.º
[...]

O Conselho Interministerial é presidido pelo Primeiro-
-Ministro e é composto pelo Coordenador Nacional para 
os Problemas da Droga, das Toxicodependências e do 
Uso Nocivo do Álcool e pelos membros do Governo 
responsáveis pelas seguintes áreas:

a) Dos negócios estrangeiros;
b) Das finanças;
c) Da defesa nacional;
d) Da administração interna;
e) Da justiça;
f) Da economia;
g) Da agricultura;
h) Do ambiente;
i) Do trabalho;
j) Da segurança social;
l) Da saúde;
m) Da educação;
n) Da ciência e do ensino superior.

Artigo 3.º
[...]

Compete ao Conselho Interministerial coordenar a 
definição e a eficaz execução de políticas relacionadas 
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com a droga, as toxicodependências e o uso nocivo de 
álcool, em especial:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Avaliar e aprovar o Plano Nacional para a Redução 

dos Problemas Ligados ao Álcool e respectivo plano 
de acção;

e) Garantir e promover a articulação interdepartamen-
tal na execução da Estratégia Nacional de Luta contra 
a Droga e as Toxicodependências e do Plano Nacional 
para a Redução dos Problemas Ligados ao Álcool, bem 
como a integração das prioridades definidas nos planos 
de actividades dos organismos estatais relevantes;

f) Assegurar a articulação interministerial das políti-
cas prosseguidas pelos diversos ministérios competentes 
em matéria de droga, toxicodependências e uso nocivo 
de álcool, garantindo a sua tradução em orientações 
superiores uniformes para os serviços;

g) Pronunciar -se, quando solicitado, sobre acções, 
iniciativas ou projectos de execução da competência 
do Conselho Interministerial.

Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Junto do Conselho Interministerial pode ser 

criada uma comissão técnica, composta por um repre-
sentante de cada um dos membros do Governo referidos 
no artigo 2.º, presidida pelo Coordenador Nacional para 
os Problemas da Droga, das Toxicodependências e do 
Uso Nocivo do Álcool.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
[...]

O Ministro da Saúde é o membro do Governo res-
ponsável pela coordenação das políticas relacionadas 
com a droga, as toxicodependências e o uso nocivo 
do álcool.

Artigo 6.º
[...]

Compete ao Ministro da Saúde, na qualidade de mem-
bro do Governo responsável pela coordenação das polí-
ticas relacionadas com a droga, as toxicodependências 
e o uso nocivo do álcool, promover a articulação e a 
coordenação da acção do Governo em matéria de droga, 
toxicodependências e uso nocivo de álcool, em tudo o 
que não esteja especialmente cometido ao Conselho 
Interministerial, nomeadamente:

a) Coordenar a elaboração das propostas dos prin-
cipais instrumentos programáticos em matéria de toxi-
codependências, em particular a Estratégia Nacional 
de Luta contra a Droga e as Toxicodependências e os 
planos de acção anuais e plurianuais desta matéria, bem 
como os relativos ao uso nocivo do álcool, para posterior 
apresentação ao Conselho Interministerial;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Apresentar ao Conselho Interministerial iniciativas 

ou projectos concretos de execução da Estratégia Na-

cional de Luta contra a Droga e as Toxicodependências 
e do Plano Nacional para a Redução dos Problemas 
Ligados ao Álcool.

CAPÍTULO III

Coordenador Nacional para os Problemas da Droga,
das Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool

Artigo 7.º
[...]

É criado o cargo de Coordenador Nacional para os 
Problemas da Droga, das Toxicodependências e do Uso 
Nocivo do Álcool, adiante designado por Coordenador 
Nacional, cuja actividade visa garantir uma eficaz co-
ordenação e articulação entre os vários departamentos 
governamentais envolvidos nos problemas relacionados 
com a droga, as toxicodependências e o uso nocivo do 
álcool.

Artigo 8.º
[...]

O Coordenador Nacional é, por inerência de funções, 
o presidente do conselho directivo do Instituto da Droga 
e da Toxicodependência, I. P. (IDT).

Artigo 9.º
[...]

Compete ao Coordenador Nacional:
a) Propor ao Ministro da Saúde os principais ins-

trumentos programáticos em matéria de droga, toxico-
dependências e uso nocivo de álcool, em particular a 
Estratégia Nacional de Luta contra a Droga e o Plano 
Nacional para a Redução dos Problemas Ligados ao Ál-
cool, bem como os planos de acção anuais e plurianuais;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Submeter ao Ministro da Saúde iniciativas ou pro-

jectos concretos de execução da Estratégia Nacional de 
Luta contra a Droga e do Plano Nacional para a Redução 
dos Problemas Ligados ao Álcool;

d) Promover a articulação da intervenção dos servi-
ços da administração central directa e indirecta, a nível 
nacional, regional e local, tendo em vista a concertação 
das acções em matéria de droga, toxicodependências e 
uso nocivo de álcool;

e) Promover e verificar a inclusão das orientações fun-
damentais da Estratégia Nacional de Luta contra a Droga 
e do Plano Nacional para a Redução dos Problemas Li-
gados ao Álcool nos planos de acção dos organismos pú-
blicos e privados com responsabilidades em tal matéria;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CAPÍTULO IV

Conselho Nacional para os Problemas da Droga,
das Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool

Artigo 11.º
[...]

O Conselho Nacional para os Problemas da Droga, 
das Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool, 
adiante designado por Conselho Nacional, é o órgão de 
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consulta do Primeiro -Ministro e do Governo sobre as po-
líticas relacionadas com a droga, as toxicodependências 
e o uso nocivo do álcool, competindo -lhe pronunciar -se 
sobre a definição e execução dos principais instrumentos 
programáticos nestas matérias, bem como sobre todos 
os assuntos que sobre as mesmas lhe sejam submetidos 
pelo Primeiro -Ministro e pelo membro do Governo 
responsável pela coordenação das políticas relacionadas 
com a droga, as toxicodependências e o uso nocivo do 
álcool.

Artigo 12.º
[...]

1 — O Conselho Nacional é presidido pelo Primeiro-
-Ministro, com faculdade de delegação no membro do 
Governo responsável pela coordenação das políticas 
relacionadas com a droga, as toxicodependências e o 
uso nocivo do álcool, e integra, para além do presidente 
do conselho directivo do IDT, os representantes das 
seguintes instituições, entidades e organizações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
r) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
s) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
t) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
u) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) Federação Nacional das Associações Juvenis Locais;
z) Representantes da indústria e comércio de bebidas 

contendo álcool.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 13.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Pronunciar -se, a título consultivo, sobre a definição 

e a execução dos principais instrumentos programáticos 
em matéria de droga, toxicodependências e uso nocivo 
do álcool, nomeadamente sobre a Estratégia Nacional de 
Luta contra a Droga e as Toxicodependências, o Plano 
para a Redução dos Problemas Ligados ao Álcool e 
respectivas alterações;

b) Pronunciar -se, a título consultivo, sobre o plano de 
acção plurianual e o plano anual de desenvolvimento e 
ainda sobre o relatório anual de execução da Estratégia 
Nacional de Luta contra a Droga e as Toxicodependên-
cias e do Plano para a Redução dos Problemas Liga-
dos ao Álcool, apresentados pelo membro do Governo 

responsável pela coordenação da política relacionadas 
com a droga, as toxicodependências e o uso nocivo do 
álcool;

c) Pronunciar -se, quando solicitado, sobre acções, 
iniciativas ou projectos concretos de execução da Es-
tratégia Nacional de Luta contra a Droga e as Toxico-
dependências e do Plano para a Redução dos Problemas 
Ligados ao Álcool.

Artigo 14.º
[...]

1 — O Conselho Nacional reúne sempre que con-
vocado pelo Primeiro -Ministro ou pelo membro do 
Governo responsável pela coordenação das políticas 
relacionadas com a droga, as toxicodependências e o 
uso nocivo do álcool.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As atribuições da Missão transitam para o Coor-

denador Nacional para os Problemas da Droga, das 
Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool.

Artigo 16.º
[...]

O apoio administrativo ao funcionamento do Conse-
lho Interministerial e do Conselho Nacional é prestado 
pelo IDT.»

Artigo 2.º
Republicação

É republicado em anexo ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 1/2003, de 6 
de Janeiro, com a redacção actual.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Janeiro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando 
Teixeira dos Santos — Marcos da Cunha e Lorena Pe-
restrello de Vasconcelos — José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues — Alberto de Sousa Martins — José António 
Fonseca Vieira da Silva — Luís Medeiros Vieira — Dulce 
dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro — Valter Victorino 
Lemos — Manuel Francisco Pizarro Sampaio e Cas-
tro — Maria Isabel Girão de Melo Veiga Vilar — José 
Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 13 de Abril de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 14 de Abril de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
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ANEXO

(a que se refere o artigo 3.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 1/2003, de 6 de Janeiro

CAPÍTULO I

Conselho Interministerial para os Problemas da Droga,
das Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool

Artigo 1.º
Objecto

É criado o Conselho Interministerial para os Problemas 
da Droga, das Toxicodependências e do Uso Nocivo do 
Álcool, adiante designado por Conselho Interministerial, 
órgão de coordenação interministerial das políticas relacio-
nadas com a droga, as toxicodependências e, bem assim, 
o uso nocivo do álcool.

Artigo 2.º
Composição

O Conselho Interministerial é presidido pelo Primeiro-
-Ministro e é composto pelo Coordenador Nacional para 
os Problemas da Droga, das Toxicodependências e do Uso 
Nocivo do Álcool e pelos membros do Governo respon-
sáveis pelas seguintes áreas:

a) Dos negócios estrangeiros;
b) Das finanças;
c) Da defesa nacional;
d) Da administração interna;
e) Da justiça;
f) Da economia;
g) Da agricultura;
h) Do ambiente;
i) Do trabalho;
j) Da segurança social;
l) Da saúde;
m) Da educação;
n) Da ciência e do ensino superior.

Artigo 3.º
Competências

Compete ao Conselho Interministerial coordenar a de-
finição e a eficaz execução de políticas relacionadas com 
a droga, as toxicodependências e o nocivo de álcool, em 
especial:

a) Apreciar e aprovar a estratégia nacional de luta contra 
a droga e respectivas alterações, propondo -a ao Conselho 
de Ministros;

b) Apreciar e aprovar o plano de acção plurianual e o 
plano anual de desenvolvimento e execução da estratégia 
nacional de luta contra a droga;

c) Apreciar e aprovar o relatório anual sobre a execução 
da estratégia nacional de luta contra a droga, apresentado 
pelo membro do Governo responsável pela coordenação 
do combate à droga e à toxicodependência, propondo -o 
ao Conselho de Ministros;

d) Avaliar e aprovar o Plano Nacional para a Redução 
dos Problemas Ligados ao Álcool e respectivo plano de 
acção;

e) Garantir e promover a articulação interdeparta-
mental na execução da Estratégia Nacional de Luta 
contra a Droga e as Toxicodependências e do Plano 
Nacional para a Redução dos Problemas Ligados ao 
Álcool, bem como a integração das prioridades defini-
das nos planos de actividades dos organismos estatais 
relevantes;

f) Assegurar a articulação interministerial das políticas 
prosseguidas pelos diversos ministérios competentes em 
matéria de droga, toxicodependências e uso nocivo de ál-
cool, garantindo a sua tradução em orientações superiores 
uniformes para os serviços;

g) Pronunciar -se, quando solicitado, sobre acções, inicia-
tivas ou projectos de execução da competência do Conselho 
Interministerial.

Artigo 4.º
Funcionamento

1 — O Conselho Interministerial reúne, ordinariamente, 
uma vez por ano e, extraordinariamente, sempre que for 
convocado pelo Primeiro -Ministro.

2 — Junto do Conselho Interministerial pode ser criada 
uma comissão técnica, composta por um representante de 
cada um dos membros do Governo referidos no artigo 2.º, 
presidida pelo Coordenador Nacional para os Problemas 
da Droga, das Toxicodependências e do Uso Nocivo do 
Álcool.

3 — As competências e o funcionamento da comissão 
técnica são definidos por regulamento interno, a aprovar 
pelo Conselho Interministerial.

CAPÍTULO II

Membro do Governo responsável

Artigo 5.º
Designação

O Ministro da Saúde é o membro do Governo respon-
sável pela coordenação das políticas relacionadas com a 
droga, as toxicodependências e o uso nocivo do álcool.

Artigo 6.º
Competências

Compete ao Ministro da Saúde, na qualidade de membro 
do Governo responsável pela coordenação das políticas 
relacionadas com a droga, as toxicodependências e o uso 
nocivo do álcool, promover a articulação e a coordenação 
da acção do Governo em matéria de droga, toxicodepen-
dências e uso nocivo de álcool, em tudo o que não esteja 
especialmente cometido ao Conselho Interministerial, no-
meadamente:

a) Coordenar a elaboração das propostas dos principais 
instrumentos programáticos em matéria de toxicodepen-
dências, em particular a Estratégia Nacional de Luta contra 
a Droga e as Toxicodependências e os planos de acção 
anuais e plurianuais desta matéria, bem como os relativos 
ao uso nocivo do álcool, para posterior apresentação ao 
Conselho Interministerial;

b) Apresentar ao Conselho Interministerial o relatório 
anual sobre a execução da estratégia nacional de luta contra 
a droga;
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c) Garantir e fomentar a articulação entre os membros 
do Governo na execução da estratégia nacional de luta 
contra a droga, bem como a integração das prioridades 
definidas nos planos de actividades dos organismos esta-
tais relevantes;

d) Apresentar ao Conselho Interministerial iniciativas ou 
projectos concretos de execução da Estratégia Nacional de 
Luta contra a Droga e do Plano Nacional para a Redução 
dos Problemas Ligados ao Álcool.

CAPÍTULO III

Coordenador Nacional para os Problemas da Droga, 
das Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool

Artigo 7.º
Objecto

É criado o cargo de Coordenador Nacional para os Pro-
blemas da Droga, das Toxicodependências e do Uso Nocivo 
do Álcool, adiante designado por Coordenador Nacional, 
cuja actividade visa garantir uma eficaz coordenação e 
articulação entre os vários departamentos governamentais 
envolvidos nos problemas relacionados com a droga, as 
toxicodependências e o uso nocivo do álcool.

Artigo 8.º
Inerência de funções

O Coordenador Nacional é, por inerência de funções, 
o presidente do conselho directivo do Instituto da Droga 
e da Toxicodependência, I. P. (IDT).

Artigo 9.º
Competências

Compete ao Coordenador Nacional:
a) Propor ao Ministro da Saúde os principais instru-

mentos programáticos em matéria de droga, toxicodepen-
dências e uso nocivo de álcool, em particular a Estratégia 
Nacional de Luta contra a Droga e o Plano Nacional para 
a Redução dos Problemas Ligados ao Álcool, bem como 
os planos de acção anuais e plurianuais;

b) Elaborar e apresentar ao Ministro da Saúde o relatório 
anual sobre a execução da Estratégia Nacional de Luta 
contra a Droga;

c) Submeter ao Ministro da Saúde iniciativas ou projec-
tos concretos de execução da Estratégia Nacional de Luta 
contra a Droga e do Plano Nacional para a Redução dos 
Problemas Ligados ao Álcool;

d) Promover a articulação da intervenção dos serviços da 
administração central directa e indirecta, a nível nacional, 
regional e local, tendo em vista a concertação das acções 
em matéria de droga, toxicodependências e uso nocivo 
de álcool;

e) Promover e verificar a inclusão das orientações 
fundamentais da Estratégia Nacional de Luta contra a 
Droga e do Plano Nacional para a Redução dos Pro-
blemas Ligados ao Álcool nos planos de acção dos 
organismos públicos e privados com responsabilidades 
em tal matéria;

f) Assegurar, em articulação com o IDT, a representação 
de Portugal a nível governamental nas instâncias interna-
cionais e em especial no conselho de administração do 
Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência, 

sem prejuízo das atribuições próprias do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros na formulação e na condução da 
política externa.

Artigo 10.º
Funcionamento

1 — O coordenador nacional exerce funções junto do 
Ministro da Saúde.

2 — Os serviços e organismos da Administração Pública 
devem prestar ao coordenador nacional toda a colaboração 
por ele solicitada, designadamente dando sequência às me-
didas definidas, facilitando a integração dos instrumentos 
programáticos de orientação nos respectivos programas 
de trabalho e fornecendo as informações solicitadas e o 
acesso aos serviços de documentação.

CAPÍTULO IV

Conselho Nacional para os Problemas da Droga, 
das Toxicodependências

e do Uso Nocivo do Álcool

Artigo 11.º
Objecto

O Conselho Nacional para os Problemas da Droga, 
das Toxicodependências e do Uso Nocivo do Álcool, 
adiante designado por Conselho Nacional, é o órgão 
de consulta do Primeiro -Ministro e do Governo sobre 
as políticas relacionadas com a droga, as toxicode-
pendências e o uso nocivo do álcool, competindo -lhe 
pronunciar -se sobre a definição e execução dos princi-
pais instrumentos programáticos nestas matérias, bem 
como sobre todos os assuntos que sobre as mesmas 
lhe sejam submetidos pelo Primeiro -Ministro e pelo 
membro do Governo responsável pela coordenação 
das políticas relacionadas com a droga, as toxicode-
pendências e o uso nocivo do álcool.

Artigo 12.º
Composição

1 — O Conselho Nacional é presidido pelo Primeiro-
-Ministro, com faculdade de delegação no membro do 
Governo responsável pela coordenação das políticas re-
lacionadas com a droga, as toxicodependências e o uso 
nocivo do álcool, e integra, para além do presidente do 
conselho directivo do IDT, os representantes das seguintes 
instituições, entidades e organizações:

a) Governos das Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira;

b) Conselho Superior da Magistratura;
c) Procuradoria -Geral da República;
d) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
e) Associação Nacional de Freguesias;
f) Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas;
g) Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Po-

litécnicos;
h) Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado;
i) Conferência Episcopal;
j) Igrejas e comunidades religiosas radicadas no País;
l) União das Misericórdias;
m) União das Instituições Particulares de Solidariedade 

Social;
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n) Federação Portuguesa das Instituições Ligadas ao 
Combate à Droga e à Toxicodependência;

o) União das Mutualidades Portuguesas;
p) Associações de profissionais que intervenham no 

domínio da droga e da toxicodependência;
q) Associações cívicas que intervenham no domínio da 

luta contra a sida;
r) Conselho Nacional da Juventude;
s) Associações de estudantes do ensino superior e do 

ensino secundário;
t) Confederação Nacional das Associações de Pais;
u) Confederação Nacional das Associações de Famí-

lias;
v) Sindicato dos Jornalistas;
x) Federação Nacional das Associações Juvenis Lo-

cais;
z) Representantes da indústria e comércio de bebidas 

contendo álcool.

2 — O Conselho Nacional integra ainda cinco perso-
nalidades a designar pelo Primeiro -Ministro.

Artigo 13.º
Competências

Compete ao Conselho Nacional:

a) Pronunciar -se, a título consultivo, sobre a definição 
e a execução dos principais instrumentos programáticos 
em matéria de droga, toxicodependências e uso nocivo do 
álcool, nomeadamente sobre a Estratégia Nacional de Luta 
contra a Droga, o Plano para a Redução dos Problemas 
Ligados ao Álcool e respectivas alterações;

b) Pronunciar -se, a título consultivo, sobre o plano de 
acção plurianual e o plano anual de desenvolvimento e 
ainda sobre o relatório anual de execução da Estratégia 
Nacional de Luta contra a Droga e do Plano para a Redu-
ção dos Problemas Ligados ao Álcool, apresentados pelo 

membro do Governo responsável pela coordenação das 
política relacionadas com a droga, as toxicodependências 
e o uso nocivo do álcool;

c) Pronunciar -se, quando solicitado, sobre acções, ini-
ciativas ou projectos concretos de execução da Estratégia 
Nacional de Luta contra a Droga e do Plano para a Redução 
dos Problemas Ligados ao Álcool.

Artigo 14.º
Funcionamento

1 — O Conselho Nacional reúne sempre que convocado 
pelo Primeiro -Ministro ou pelo membro do Governo res-
ponsável pela coordenação das políticas relacionadas com 
a droga, as toxicodependências e o uso nocivo do álcool.

2 — A participação no Conselho Nacional não é re-
munerada.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.º
Extinção

1 — É extinta a Missão para o Acompanhamento da Par-
ticipação Portuguesa no Grupo Pompidou, criada e regu-
lada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2000, 
de 18 de Maio.

2 — As atribuições da Missão transitam para o Coor-
denador Nacional para os Problemas da Droga, das Toxi-
codependências e do Uso Nocivo do Álcool.

Artigo 16.º
Apoio administrativo

O apoio administrativo ao funcionamento do Conselho In-
terministerial e do Conselho Nacional é prestado pelo IDT. 
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